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TONIAZZO ADVOGADOS
Rua General Liberato Bittencourt, nº 1475, Sala 817, Florianópolis/SC
Responsável técnico: Paulo Roberto Froes Toniazzo — OAB/SC 45.650

BOLETIM JURISPRUDENCIAL SEMANAL — DIREITO DE FAMÍLIA
Período pesquisado: segunda-feira, 21 de setembro de 2026, a domingo, 27 de setembro de 2026
Data da pesquisa: 28 de setembro de 2026
Critérios de seleção dos julgados
A seleção considerou seis critérios cumulativos, aplicados de forma combinada e não hierárquica: impacto prático direto no contencioso de família (efeito imediato sobre pedidos, defesas ou estratégia recursal); novidade do entendimento firmado ou revisado; recorrência do tema na prática cível de família; potencial de uso em petições iniciais, contestações ou recursos; alinhamento ou divergência em relação a precedentes do Superior Tribunal de Justiça; e utilidade para prevenção de risco processual, entendida como a capacidade de o precedente orientar a estratégia probatória ou a redação de cláusulas e pedidos de modo a reduzir a chance de insucesso.
Julgados por tema
1. Guarda e convivência (inclusive alienação parental)
O único registro correlato ao tema, dentro da semana, tem natureza institucional e não jurisdicional: o IBDFAM noticiou, em 25/09/2026, ter apresentado ao Conselho Nacional de Justiça proposta sobre a forma de averbação da autoridade parental em certidões de registro civil. A notícia é tratada na seção de artigos e notícias em destaque deste boletim, não como julgado.
2. Pensão alimentícia (fixação, revisão, exoneração e execução, inclusive prisão civil)
TJSC confirma suspensão de CNH e bloqueio de cartões de devedor de pensão (precedente de contexto — anterior ao período)
Tema/categoria: Pensão alimentícia — execução, meios executivos atípicos
Tribunal: TJSC (precedente de contexto, notícia de 15/04/2026 — fora do período pesquisado)
Órgão julgador: 4ª Câmara de Direito Civil
Número do processo: Não confirmado — tramitação em segredo de justiça, conforme a notícia consultada
Classe processual: Não especificado na fonte consultada
Data de julgamento/publicação: Notícia publicada em 15/04/2026
Relator(a): Não identificado na fonte consultada
Resumo objetivo da controvérsia: Execução de alimentos pendente desde 2021, sem quitação ou proposta concreta de pagamento pelo executado, que alegava baixa renda. O primeiro grau determinou, como medidas coercitivas, a suspensão da CNH e o bloqueio de cartões de crédito; o TJSC manteve a decisão.
Critério específico de relevância: Aplicação direta do Tema 1137/STJ (medidas executivas atípicas), com parâmetros de subsidiariedade, proporcionalidade e razoabilidade — tese de uso recorrente em toda execução de alimentos inadimplida no estado.
Tese ou entendimento adotado: As medidas atípicas do art. 139, IV, do CPC (suspensão de CNH, bloqueio de cartões) têm caráter coercitivo, não punitivo, e são cabíveis quando fundamentadas e observados os critérios de subsidiariedade e proporcionalidade.
Resultado do julgamento: Recurso do devedor desprovido; mantida integralmente a decisão de primeiro grau.
Impacto prático para o contencioso de família: Reforça a viabilidade de requerer, na petição de execução de alimentos, medidas atípicas cumulativas (CNH e cartões), desde que demonstrada a subsidiariedade em relação à penhora ou ao desconto em folha.
Teses/argumentos estratégicos derivados: Para o credor: instruir o pedido de medida atípica com histórico de tentativas de constrição patrimonial frustradas, para atender à subsidiariedade exigida. Para o devedor: impugnar a proporcionalidade e a razoabilidade da medida diante de real incapacidade financeira comprovada, não bastando alegação genérica de baixa renda.
Natureza do impacto: Processual (meios executivos), com reflexo prático imediato em execuções de alimentos
Link oficial: https://ibdfam.org.br/noticias/13800/ (cobertura do IBDFAM sobre a decisão do TJSC; não foi possível confirmar link direto do acórdão em fonte oficial do TJSC nesta pesquisa)
Sinalização expressa: esta decisão foi noticiada em abril de 2026, cerca de cinco meses antes da semana pesquisada — não se trata, portanto, de precedente imediatamente anterior ao período, mas do registro mais recente e diretamente aplicável ao tema localizado nas fontes acessíveis. 

3. Reconhecimento e dissolução de união estável (inclusive distinção com namoro qualificado e uniões paralelas)
Registra-se que o TJAC reconheceu união estável post mortem em decisão noticiada pelo IBDFAM em 25/09/2026, com base em certidão de óbito que já constava o companheiro, procuração pública outorgada em vida e depoimento de familiar. 
4. Partilha de bens e divórcio litigioso
TJSC reconhece fraude à execução em transferências entre cônjuges (precedente de contexto — anterior ao período)
Tema/categoria: Partilha de bens e divórcio litigioso
Tribunal: TJSC (precedente de contexto, notícia de 27/01/2026 — fora do período pesquisado)
Órgão julgador: 1ª Câmara de Direito Civil
Número do processo: 5022669-45.2025.8.24.0000
Classe processual: Agravo de Instrumento
Data de julgamento/publicação: Notícia publicada em 27/01/2026
Relator(a): Não identificado na fonte consultada
Resumo objetivo da controvérsia: Em execução, o devedor transferiu mais de R$ 5 milhões ao cônjuge por meio de sucessivos empréstimos, após ter sido notificado do débito, em aparente estratégia de blindagem patrimonial. Discutiu-se o reconhecimento de fraude à execução mesmo sem registro prévio de penhora, e a inclusão do cônjuge no polo passivo apesar do regime de separação total de bens.
Critério específico de relevância: Trata de estratégia recorrente em litígios patrimoniais entre cônjuges ou ex-cônjuges — transferência de bens ou numerário ao consorte para frustrar credores —, tema de alta incidência em divórcios litigiosos com disputa patrimonial concomitante a dívidas.
Tese ou entendimento adotado: O reconhecimento de fraude à execução (art. 792, IV, do CPC) é possível sem registro prévio de penhora quando comprovada má-fé nas transações familiares; o cônjuge beneficiário pode ser incluído no polo passivo para viabilizar a constrição, mesmo em regime de separação de bens.
Resultado do julgamento: Recurso do devedor desprovido, por unanimidade; contratos de empréstimo declarados ineficazes perante o credor; aplicada multa por ato atentatório à dignidade da justiça; cônjuge incluído no polo passivo.
Impacto prático para o contencioso de família: Relevante tanto para o advogado que representa credor de alimentos ou de indenização diante de ex-cônjuge devedor que tenta blindar patrimônio por meio de "empréstimos" simulados ao novo cônjuge ou companheiro, quanto para quem defende o cônjuge ou companheiro receptor de transferências patrimoniais em regime de separação de bens.
Teses/argumentos estratégicos derivados: Para o credor: reunir indícios de simulação — proximidade temporal com a notificação do débito, ausência de garantias ou formalidades típicas de mútuo real — para requerer o reconhecimento de fraude à execução independentemente de registro de penhora. Para o cônjuge ou terceiro: demonstrar a existência de mútuo real e anterior à ciência do débito, com documentação e fluxo financeiro coerente, para afastar a presunção de fraude.
Natureza do impacto: Probatório e material (ônus da prova da simulação/fraude e efeitos patrimoniais sobre a partilha e a garantia do crédito)
Link oficial: https://ibdfam.org.br/noticias/13572/ (cobertura do IBDFAM; número do processo confirmado no texto da notícia; link oficial do acórdão no TJSC não confirmado nesta pesquisa)
Sinalização expressa: decisão noticiada em janeiro de 2026, cerca de oito meses antes da semana pesquisada. Mantida nesta edição, fora do critério de proximidade imediata, por sua utilidade recorrente em litígios patrimoniais entre cônjuges.

5. Violência doméstica (Lei Maria da Penha) com repercussão em família
Duas notícias institucionais — não jurisdicionais — foram localizadas na semana: o TJSC noticiou, em 25/09/2026, ação educativa sobre violência doméstica e fortalecimento de vínculos em colégio de Criciúma; o TJSP noticiou, também em 25/09/2026, o balanço de um ano do "Projeto Restaurar", de grupos reflexivos com autores de violência doméstica na Comarca de Ribeirão Preto (mais de 290 atendidos em dez grupos, sem descumprimento de medida protetiva registrado no período do balanço). Ambas as notícias têm caráter administrativo e preventivo, sem número de processo, relator ou dispositivo, e por isso não foram classificadas como julgado.
6. Adoção, filiação e socioafetividade
TJRS mantém paternidade registral e afasta pedido de exoneração fundado em arrependimento tardio
Tema/categoria: Adoção, filiação e socioafetividade
Tribunal: TJRS
Órgão julgador: 8ª Câmara Cível
Número do processo: Não confirmado — nenhuma das fontes consultadas informou o número; tramitação provavelmente sujeita a sigilo por envolver criança
Classe processual: Recurso contra sentença de primeiro grau (classe processual exata não especificada nas fontes consultadas; provável apelação cível)
Data de julgamento/publicação: Notícia veiculada em 22/09/2026; data da sessão de julgamento não confirmada
Relator(a): Des. Ricardo Moreira Lins Pastl (conforme fontes secundárias do setor registral)
Resumo objetivo da controvérsia: Pai registral ajuizou ação de negatória de paternidade cumulada com retificação de registro civil e exoneração de alimentos, alegando ausência de vínculo biológico e arrependimento posterior ao reconhecimento voluntário. A sentença de primeiro grau havia acolhido o pedido; o TJRS reformou parcialmente, mantendo a paternidade registral e a obrigação alimentar, e rejeitou o pedido de indenização por danos morais formulado no mesmo feito.
Critério específico de relevância: Tema de alta recorrência na prática contenciosa — ações de negatória de paternidade e de exoneração de alimentos fundadas em arrependimento tardio do reconhecimento voluntário — com entendimento alinhado ao Tema 622 de repercussão geral do STF e a precedentes consolidados do STJ sobre irrevogabilidade do reconhecimento voluntário de filiação.
Tese ou entendimento adotado: O reconhecimento voluntário de filho constitui ato jurídico irrevogável e irretratável; simples arrependimento posterior, sem prova robusta de vício de consentimento (erro substancial, dolo ou coação) no momento do reconhecimento, não autoriza a desconstituição da paternidade registral nem a exoneração da obrigação alimentar.
Resultado do julgamento: Provimento parcial do recurso da parte representante da criança; reforma da sentença de primeiro grau; restabelecidas a paternidade registral e a obrigação alimentar; rejeitado o pedido de indenização por danos morais.
Impacto prático para o contencioso de família: Fortalece a defesa em ações de exoneração de alimentos fundadas em negatória de paternidade tardia; funciona como paradigma para contestações apresentadas no polo da criança ou de seu representante legal.
Teses/argumentos estratégicos derivados: Para o genitor registral que busca a negatória: reunir prova pericial ou testemunhal de vício de consentimento efetivo — erro essencial, dolo ou coação — no ato do reconhecimento, já que a mera ausência de vínculo biológico tende a não bastar diante deste precedente. Para a criança ou seu representante: reforçar a consolidação do vínculo socioafetivo (convivência, tratamento público como filho, afeto) e a voluntariedade e consciência do reconhecimento original, com invocação do Tema 622/STF.
Natureza do impacto: Material (direito de filiação e obrigação alimentar) e processual (distribuição do ônus da prova para desconstituição de paternidade registral)
Link oficial: Não localizado em fonte oficial do TJRS nesta pesquisa. A notícia foi replicada, com dados convergentes de câmara, relator e teor, por quatro veículos do setor de registros civis (Anoreg-RS, Arpen Brasil, Arpen-MS, Sinoreg-MG): https://www.sinoregmg.org.br/post/tjrs-mant%C3%A9m-paternidade-registral-e-afasta-anula%C3%A7%C3%A3o-baseada-em-arrependimento-posterior
Observação de confiabilidade: por não ter sido possível confirmar o número do processo e o link oficial diretamente na base de jurisprudência do TJRS nesta pesquisa, recomenda-se localizar o inteiro teor pelo nome das partes ou pela composição indicada antes de citar este julgado em peça processual.

Artigos e doutrina em destaque na semana
TJAC reconhece união estável post mortem entre casal que conviveu por mais de duas décadas
Veículo: IBDFAM (notícia sobre decisão do TJAC)
Autor(es): Não identificado — conferir no link (matéria institucional do IBDFAM)
Data de publicação: 25/09/2026 (matéria do IBDFAM); decisão original divulgada pelo TJAC em 24/09/2026
Resumo objetivo: A 2ª Câmara Cível do TJAC manteve, por unanimidade, o reconhecimento de união estável post mortem com base em certidão de óbito que já constava o companheiro, procuração pública outorgada em vida e depoimento de familiar sobre o convívio como cônjuges.
Relevância prática: Consolida critérios probatórios para reconhecimento post mortem de união estável — combinação de documentos formais e prova testemunhal qualificada de familiar —, tema recorrente em inventários e ações de reconhecimento post mortem.
Link: https://ibdfam.org.br/noticias/14274/

O que a Argentina e as uniões estáveis homoafetivas ensinam sobre os novos rumos do Direito das Famílias?
Veículo: Revista IBDFAM
Autor(es): Não identificado — conferir no link
Data de publicação: 23/09/2026
Resumo objetivo: Análise em direito comparado (Argentina e Brasil) sobre o reconhecimento jurídico de uniões estáveis homoafetivas.
Relevância prática: Tema prioritário (união estável); direito comparado pode subsidiar argumentação doutrinária em casos de reconhecimento de união homoafetiva.
Link: https://ibdfam.org.br/noticias/14270/
O acesso ao conteúdo integral não foi possível nesta pesquisa; resumo baseado no título. Recomenda-se conferência direta antes de citação em peça.

IBDFAM propõe ao CNJ novo tratamento para averbações de autoridade parental em certidões
Veículo: IBDFAM (notícia institucional)
Autor(es): Não identificado — conferir no link
Data de publicação: 25/09/2026
Resumo objetivo: O IBDFAM apresentou ao CNJ proposta sobre a forma de averbação da autoridade parental (poder familiar) em certidões de registro civil.
Relevância prática: Tema prioritário (guarda e autoridade parental); potencial impacto direto em procedimentos de averbação decorrentes de sentenças de guarda, de destituição ou suspensão do poder familiar e de adoção.
Link: https://ibdfam.org.br/noticias/14269/
O acesso ao conteúdo integral não foi possível nesta pesquisa; resumo baseado no título. Recomenda-se conferência direta antes de citação em peça.

A prevalência do vínculo socioafetivo sobre o biológico nas relações de filiação
Veículo: IBDFAM (artigo doutrinário)
Autor(es): Mayza Nayara dos Santos Rocha; Camila Izabel de Andrade
Data de publicação: 24/09/2026
Resumo objetivo: O artigo examina a prevalência da afetividade sobre a origem genética nas relações de filiação a partir da Constituição de 1988, com a posse do estado de filho (nome, trato e fama) como elemento caracterizador do vínculo socioafetivo, e sustenta que a filiação socioafetiva produz efeitos jurídicos equivalentes aos da filiação biológica, inclusive sucessórios e alimentares.
Relevância prática: Fundamenta teses em disputas de multiparentalidade e em ações de reconhecimento ou impugnação de paternidade com reflexos em obrigação alimentar e sucessória — tema correlato ao julgado do TJRS desta edição.
Link: https://ibdfam.org.br/artigos/2688/

Quando a vítima se torna ré
Veículo: IBDFAM (artigo doutrinário)
Autor(es): Eduardo Cambi
Data de publicação: 22/09/2026
Resumo objetivo: O autor analisa como a culpabilização da vítima de violência doméstica contamina decisões em processos de família, deslocando o foco probatório da conduta do agressor para a reação da mulher, e defende a perspectiva de gênero como método interpretativo — não como preferência —, com reconhecimento do controle coercitivo como fator que impede o rompimento imediato do vínculo abusivo.
Relevância prática: Repercute diretamente em processos de guarda e fixação de alimentos com pano de fundo de violência doméstica, inclusive quanto a critérios probatórios a adotar em audiências e perícias.
Link: https://ibdfam.org.br/artigos/2687/

A ruptura e a conveniência: o direito brasileiro entre a pacificação e o colapso
Veículo: IBDFAM (artigo doutrinário)
Autor(es): Alan Duarte Villas Boas
Data de publicação: 21/09/2026
Resumo objetivo: Artigo sobre mecanismos de resolução de conflitos — consensuais e litigiosos — no direito brasileiro, com aparente foco em rupturas familiares.
Relevância prática: Relevância prática não confirmada com precisão nesta pesquisa; recomenda-se checagem direta do conteúdo antes de uso.
Link: https://ibdfam.org.br/artigos/2686/
O acesso ao conteúdo integral não foi possível nesta pesquisa; resumo baseado no título.

O tempo e a coragem de pensar
Veículo: IBDFAM (artigo doutrinário)
Autor(es): Jones Figueiredo Alves
Data de publicação: 21/09/2026
Resumo objetivo: Conteúdo não confirmado nesta pesquisa — acesso à página integral não obtido.
Relevância prática: Não confirmada nesta pesquisa; autor de referência do IBDFAM. Recomenda-se checagem direta antes de uso.
Link: https://ibdfam.org.br/artigos/2685/
Incluído por prudência editorial (autoria de referência), mas sem resumo verificado. Confirmar teor antes de citar.

Uma década de convivência valida união estável homoafetiva (fora do período estrito — decisão de comarca de Santa Catarina)
Veículo: Conjur
Autor(es): Não confirmado (primeiro nome identificado como "Giovanna"; sobrenome não confirmado — conferir no link)
Data de publicação: 10/09/2026
Resumo objetivo: A 1ª Vara da Comarca de Penha (SC) reconheceu união estável homoafetiva entre dois homens, com convivência de outubro de 2007 a janeiro de 2017, determinou a partilha de bens e rejeitou pedidos de litigância de má-fé de ambas as partes, com fundamentação baseada em fotografias de eventos familiares e mensagens de afeto e planejamento de vida em comum.
Relevância prática: Tema prioritário (união estável homoafetiva) decidido em comarca catarinense — uso imediato para a atuação do escritório em Florianópolis/SC, tanto pela jurisdição quanto pelos critérios probatórios admitidos.
Link: https://conjur.com.br/2026-set-10/analise-sobre-uma-decada-de-convivencia-valida-uniao-estavel-homoafetiva/
Sinalização expressa: publicação de 10/09/2026, portanto anterior ao período de 21 a 27/09/2026. Mantida nesta edição por sua relevância direta e imediata para a comarca de atuação do escritório.

Síntese da semana
Entendimentos mais relevantes identificados
A manutenção da paternidade registral pelo TJRS diante de arrependimento tardio do reconhecimento voluntário — reforça, em linha com o Tema 622 de repercussão geral do STF, a exigência de prova robusta de vício de consentimento para desconstituir filiação já reconhecida, o que eleva o ônus probatório de quem pretende a negatória e fortalece a posição defensiva da criança ou de seu representante em ações dessa natureza.
Tendências jurisprudenciais por tema (guarda, alienação parental, alimentos e união estável)
O movimento observável no período é doutrinário e institucional: a proposta do IBDFAM ao CNJ sobre averbação da autoridade parental (tema guarda) e o artigo de Eduardo Cambi sobre culpabilização da vítima em processos de família com pano de fundo de violência doméstica (tema com repercussão direta em guarda e alimentos) indicam pontos de atenção a monitorar nas próximas semanas, não tendência jurisprudencial já consolidada.
Pontos de atenção para petições iniciais, contestações, recursos ou acordos
Em ações de negatória de paternidade com pedido cumulado de exoneração de alimentos, a linha do TJRS desta edição recomenda instruir a petição inicial — quando no polo do genitor registral — com prova concreta de vício de consentimento no ato do reconhecimento, e não apenas exame de DNA negativo. Em execuções de alimentos com histórico de inadimplência persistente, o precedente de contexto do TJSC recomenda documentar tentativas anteriores de constrição patrimonial antes de requerer medidas atípicas cumulativas, para atender ao critério de subsidiariedade. Em litígios patrimoniais concomitantes a dívidas do casal, o segundo precedente de contexto do TJSC recomenda reunir, desde a petição inicial ou a impugnação ao cumprimento de sentença, indícios de simulação em transferências patrimoniais recentes ao cônjuge ou companheiro.
Novidades legislativas ou institucionais com impacto no direito de família
Registra-se a proposta apresentada pelo IBDFAM ao CNJ sobre o tratamento das averbações de autoridade parental em certidões de registro civil (25/09/2026), cujo teor completo não foi confirmado nesta pesquisa. Recomenda-se acompanhamento da tramitação dessa proposta no CNJ, por seu potencial impacto em procedimentos de averbação decorrentes de sentenças de guarda, destituição ou suspensão do poder familiar.

Quadro comparativo final
	Tribunal
	Processo/referência
	Tema
	Entendimento central
	Critério de relevância
	Natureza do impacto
	Impacto prático
	Tese/argumento estratégico

	TJRS
	Não confirmado (ver nota no corpo do boletim)
	Adoção, filiação e socioafetividade
	Reconhecimento voluntário de paternidade é irrevogável salvo vício de consentimento robusto; mero arrependimento não basta.
	Segurança jurídica do vínculo registral; uso recorrente em negatórias de paternidade tardias.
	Material e processual
	Fortalece a defesa contra exoneração de alimentos fundada em arrependimento tardio do reconhecimento.
	Criança/representante: consolidação do vínculo socioafetivo. Genitor: provar vício de consentimento efetivo.

	TJSC (contexto — notícia de abr/2026, fora do período)
	Segredo de justiça
	Pensão alimentícia — execução
	Medidas atípicas (suspensão de CNH, bloqueio de cartões) cabíveis, observadas subsidiariedade e proporcionalidade.
	Aplicação do Tema 1137/STJ; uso recorrente em execuções de alimentos inadimplidas.
	Processual
	Reforça viabilidade de medidas atípicas cumulativas em execução de alimentos.
	Credor: histórico de constrições frustradas. Devedor: prova robusta de incapacidade financeira.

	TJSC (contexto — notícia de jan/2026, fora do período)
	5022669-45.2025.8.24.0000
	Partilha de bens / divórcio litigioso
	Fraude à execução é reconhecível sem penhora prévia registrada quando comprovada má-fé em transação entre cônjuges.
	Alta incidência em litígios patrimoniais concomitantes a dívidas do casal.
	Probatório e material
	Relevante diante de blindagem patrimonial via "empréstimos" simulados ao cônjuge/companheiro.
	Credor: reunir indícios de simulação. Cônjuge receptor: comprovar mútuo real anterior à ciência do débito.



Anexo — fontes consultadas por tribunal
STJ: site institucional de notícias do STJ; Informativo de Jurisprudência do STJ (edição nº 902, de 22/09/2026, integralmente verificada — sem matéria de Direito de Família); Monitor de Sessões do STJ; IBDFAM; Conjur; Migalhas.
TJSC: portal de notícias do TJSC (www.tjsc.jus.br/web/imprensa); portal de informativos de jurisprudência catarinense (acesso às edições recentes não confirmado); IBDFAM, com filtro por estado de Santa Catarina; Conjur; Migalhas.
TJSP: portal de notícias do TJSP (www.tjsp.jus.br/Noticias); Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (NugepNac) do TJSP; sistema e-SAJ/CJSG de consulta de jurisprudência de segundo grau (acesso automatizado não obtido — depende de formulário interativo); IBDFAM; Conjur; Migalhas.
TJRS: portal de notícias do TJRS; base de jurisprudência do IBDFAM filtrada por TJRS; veículos do setor de registros civis (Anoreg-RS, Arpen Brasil, Arpen-MS, Sinoreg-MG), utilizados de forma complementar diante de bloqueio de acesso às páginas oficiais; Conjur; Migalhas.
TJMG: portal de notícias do TJMG (acesso bloqueado por erro HTTP 403 em todas as tentativas desta pesquisa); sistema de consulta de jurisprudência do TJMG (www5.tjmg.jus.br), consultado por espelhos individuais de acórdão; base digital de jurisprudência do TJMG; IBDFAM; Conjur; Migalhas; Jusbrasil.
Doutrina: IBDFAM, seções de notícias e de artigos; Conjur, inclusive a coluna "Processo Familiar"; Migalhas.
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